
Órgão de divulgação do Senado Federal

Suassuna nega quebra de 
acordo na biossegurança

Relator garante que acolheu apenas parte de emenda de Heloísa Helena, excluindo  
a proibição de pesquisa com determinadas variedades geneticamente modificadas

AVALIAÇÃO Suassuna afirma que  
Lei de Biossegurança representa  
um grande avanço na pesquisa

Osenador Ney Su-
assuna, relator do 
projeto da Lei de 

Biossegurança, esclareceu 
ontem que acolheu três 
emendas de Plenário à 
proposta. Duas sugeriam 
aperfeiçoamento da reda-
ção, e a terceira, da senado-
ra Heloísa Helena, de fato, 
vedava pesquisa com de-

terminadas variedades ge-
neticamente modificadas. 
Ele afirmou que acolheu 
parcialmente a emenda, 
excluindo essa proibição. 

Suassuna manifestou sua 
satisfação ao comunicar 
que o governo federal vai 
trabalhar pela aprovação, 
na Câmara dos Deputados, 
do texto do Senado. Ao fazer 

uma avaliação do projeto, 
ele destacou que a Lei de 
Biossegurança representa 
grande avanço em relação a 
temas como células-tronco 
e transgênicos.  

O Jornal do Senado pu-
blica, nesta edição, os prin-
cipais pontos da proposta 
aprovada na quarta-feira 
pelo Plenário. 
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Plenário discute críticas de Fernando Henrique ao PT
Página 5

APELO Dirigentes da confederação dos bancários explicam a Sarney que proposta das empresas é insuficiente

Bancários pedem ajuda para reabrir negociação

Representantes dos trabalhadores pedem interferência do presidente do Senado. Paim anuncia audiência 
pública na CAS para discutir o problema, e Flávio Arns considera justas as reivindicações da categoria

O presidente do Se-
nado, José Sarney, rece-
beu ontem dirigentes da 
Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em 
Empresas de Crédito. 
Eles pediram apoio à 
tentativa de reabertura 
de negociações entre o 
governo e os bancários 
em greve. A paralisação, 
que dura mais de três 
semanas, foi tema de 
discurso dos senado-
res Paulo Paim e Flávio 
Arns. Ambos defende-
ram a reabertura das 
negociações e conside-
raram justas as reivindi-
cações da categoria.

Página 4

Heloísa quer 
rediscutir o 
projeto da 

transposição
Exportadores, segun-

do a senadora, serão os 
maiores beneficiários 
da transposição do Rio 
São Francisco. "Só 5% 
das águas transpostas 
serão usadas para abas-
tecer vilas e cidades da 
região", afirma.

Página 8

Câmara pode 
examinar 

projeto das 
eleições gerais

Paulo Octávio obtém 
do presidente da Câma-
ra, João Paulo Cunha, a 
promessa de agilizar a 
tramitação da proposta 
que unifica a data das 
eleições municipais, es-
taduais e federais. Idéia 
é de autoria do senador.

Página 6

Lobão 
apóia nova 
campanha 

para desarmar
Presidente da Comis-

são de Justiça do Senado, 
Edison Lobão apóia a 
Caravana do Desarma-
mento, que tem como 
objetivo mobilizar a po-
pulação em favor da 
entrega voluntária de 
armas.
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 Senador afi rma que 
programa lançado 
ontem no Paraná 
deverá ampliar 
recolhimento de armas 

Ao elogiar o lançamento da 
Caravana do Desarmamento, 
ocorrido ontem, em Curitiba, 
o senador Edison Lobão (PFL-
MA) disse que o programa 
deverá ampliar o recolhimento 
de armas de fogo. A iniciativa 
tem como objetivo impulsio-
nar e mobilizar autoridades 
e população civil em favor da 
campanha de entrega volun-
tária de armas.

Segundo o senador, que é 

presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), já foram recolhidas 
cerca de 120 mil armas, total 
que ultrapassou a meta inicial 
do governo, de 80 mil até o fi m 

do ano. A nova estimativa é 
coletar 200 mil unidades até 20 
de dezembro. 

A Caravana do Desarmamen-
to deverá percorrer as capitais 
do país assinando convênios 
com os governadores e creden-
ciando novos postos para rece-
ber armas, como delegacias de 
polícia, quartéis do Exército e 
instituições da sociedade civil, 
como as igrejas. O telefone 
para esclarecimento de dúvidas 
sobre o Estatuto do Desarma-
mento e sobre a campanha é o 
0800-729-0038. 

– O que se pretende agora 
é ampliar o esforço do gover-
no, aumentando também os 
pontos receptores de armas 
– afi rmou Edison Lobão. 

Plenário

Arte baiana
O Gabinete de Arte, localizado na Presidência da Câmara (edifício principal), inaugurou na última quarta-feira 
uma mostra sobre a arte baiana, em que estão expostas obras de dez artistas do estado. Essa é a terceira mostra 
do espaço, que fica aberto à visitação de sexta a segunda-feira, das 9h às 17h.

O Plenário realiza hoje, a partir das 9h, sessão não deliberativa, ou seja, 
sem a votação de projetos. Por conta do feriado de 12 de outubro, não 
haverá sessões plenárias na segunda e na terça-feira. Os trabalhos dos 
senadores são transmitidos ao vivo pela Rádio e pela TV Senado e têm 
cobertura em tempo real da Agência Senado.

Agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Sax de Ouro Literatura infantil
O músico pernambucano Ivanildo, o Sax de Ouro, é 
o convidado do Espaço Cultural, que vai ao ar pela 
TV Senado amanhã às 15h. O músico interpreta 
clássicos como Carinhoso, de Pixinguinha, e Luzes 
da Ribalta, de Charles Chaplin.

O Autores e Livros desta semana celebra o Dia da 
Criança. O programa, transmitido pela Rádio Senado 
no domingo, às 9h, entrevista Sergio Caparelli, um 
dos principais nomes da poesia infantil contempo-
rânea e autor de O Boi da Cara Preta. 

Lobão elogia campanha 
pelo desarmamento

CONVÊNIOS Segundo Lobão, 
delegacias, quartéis e até igrejas 
servirão de postos para a devolução

PESQUISA Luiz Pontes diz que 
números sobre aumento de 
impostos foram revelados pelo IBPT

RECEITA Luiz Otávio registra 
crescimento do setor de serviços e 
das exportações do estado

Luiz Pontes 
preocupado com 
carga tributária
O senador Luiz Pontes (PSDB-

CE) disse que está preocupado 
com o aumento da carga tri-
butária no país. Segundo ele, 
os tributos foram elevados  em 
1,2% no primeiro semestre de 
2004 em relação ao mesmo 
período do ano passado, repre-
sentando, conforme observou, 
aumento de arrecadação da 
ordem de R$ 28,05 bilhões em 
impostos.

Luiz Pontes fez essas afi rma-
ções tomando por base análise 
realizada pelo Instituto Brasi-
leiro de Planejamento Tributá-
rio (IBPT) referente à evolução 
de tributos no país.

Carga
O estudo mostra também, 

conforme o senador, que no 
primeiro semestre deste ano 
a carga tributária representou 
38,11% do produto interno 
bruto (PIB), contra 36,91% no 
mesmo período de 2003. 

Depois de pedir a transcrição 
da pesquisa nos Anais da Casa, 
Luiz Pontes acrescentou, ainda 
com base no trabalho realizado 
pelo IBPT, que a previsão do 
instituto é de que a média per 
capita de impostos pagos pelos 
brasileiros em 2004 chegue a R$ 
3.590, uma elevação de 14% em 
relação a todo o ano de 2003.

Economia do 
Pará mostra 

bons resultados
O senador  Luiz  Otávio 

(PMDB-PA) destacou os bons 
resultados da economia do Pará 
nos últimos anos. Ele informou 
que o estado registrou elevação 
da receita no setor de serviços e 
aumento do número de empre-
gos com carteira assinada, além 
de alta nas exportações.

Para o senador, esse “ciclo 
virtuoso” tem explicação no 
cuidadoso trabalho efetuado 
pelo governador Simão Jatene, 
que, segundo assinalou, deu 
continuidade ao que de bom já 
vinha sendo empreendido pela 
gestão de Almir Gabriel.

Luiz Otávio citou investi-
mentos de US$ 1 bilhão até 
2010, que vão viabilizar a im-
plantação do maior projeto de 
extração e benefi ciamento de 
níquel no Brasil, na região de 
Carajás. O setor de serviços no 
estado, disse, cresceu na gera-
ção de receita bruta, na criação 
de postos de trabalho e no sur-
gimento de empresas.

Pesquisa Anual de Serviços 
(PAS) do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE) 
indica, segundo Luiz Otávio, 
que a receita bruta gerada pelo 
setor no Pará cresceu 36,5% de 
2001 para 2002. 

Emprego
Houve aumento também 

no número de empregos no 
setor de serviços, que saltou de 
60.642 em 2001 para 67.123 um 
ano depois. O estado registrou 
ainda o melhor resultado da 
Região Norte na geração de em-
pregos com carteira assinada 
em agosto deste ano, conforme 
levantamento do Departamen-
to Intersindical de Estudos Só-
cio-Econômicos (Dieese). 

As exportações tiveram ele-
vação de 47,07% de janeiro a 
agosto deste ano, em compa-
ração com o mesmo período 
de 2003. Isso representa quase 
15% acima da média nacional, 
de 32,84%. Segundo o senador, 
as exportações de ferro-gusa 
cresceram 148,42% em 2004.
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 Relator da proposta 
nega ter rompido 
acordo ao aceitar 
emendas que 
aperfeiçoam o texto

O senador Ney Suassuna 
(PMDB-PB) agradeceu o apoio 
que seu relatório sobre o pro-
jeto da Lei de Biossegurança 
recebeu do Plenário. O projeto 
foi aprovado com 53 votos 
favoráveis, 2 contrários e 3 
abstenções. Suassuna negou 
que tenha havido rompimento 
de acordo quando ele resolveu 
acatar emendas apresentadas 
pelos senadores. 

Das três emendas acolhidas, 

explicou Suassuna, duas ape-
nas aperfeiçoaram a redação 
da lei. Uma terceira, proposta 
pela senadora Heloísa Helena 

(PSOL-AL), que gerou polêmi-
ca, propunha a proibição da 
pesquisa, utilização, comer-
cialização, registro, patentea-
mento e licenciamento de tec-
nologias genéticas de restrição 
do uso. Suassuna disse que, 
diferentemente do que alguns 
senadores pensaram a princí-
pio, ele apenas aceitou parcial-
mente a emenda, excluindo a 
proibição da pesquisa.

– Ao final da decisão houve 
uma certa balbúrdia. Houve 
um certo desentendimento 
porque o senador Osmar Dias 
(PDT-PR), com aquele seu jeito 
de atropelamento, aquele vo-
zeirão, dizia que a emenda de 
Heloísa Helena descaracteriza-
va o projeto. Só depois que ele 

percebeu que estava baseando 
sua crítica no texto da emenda 
e não no meu relatório, onde eu 
apenas aceitei parcialmente a 
proposta da senadora, foi que 
ele se conformou – relatou Ney 
Suassuna.

O senador também mani-
festou sua satisfação ao co-
municar que o governo federal 
vai trabalhar pela aprovação, 
na Câmara dos Deputados, 
do texto do Senado, em vez 
do projeto que aquela Casa 
havia aprovado anteriormente 
e enviado para apreciação do 
Senado. Ele destacou que a Lei 
de Biossegurança representa 
um grande avanço em relação 
a temas como células-tronco e 
transgenia.

Em aparte, a senadora Heloí-
sa Helena confessou ter ficado 
surpresa com o fato de o líder 
do governo, senador Aloizio 
Mercadante (PT-SP), na sessão 
de quarta-feira (6) que aprovou 
a Lei de Biossegurança, ter dito 
que havia “coisas subterrâneas” 
e que Suassuna teria quebrado 
acordo ao acolher emendas ao 
seu projeto. 

– Ele tinha de respeitá-lo, 
entender que ele não tinha 
estudado o assunto. Tenho a 
impressão que, quando o líder 
soube que a emenda era minha, 
teve um certo ataque e, sem 
saber o que estava acontecen-
do, acabou dizendo que havia 
alguma coisa subterrânea – co-
mentou Heloísa Helena.

Biossegurança é um avanço, afirma Suassuna

SATISFAÇÃO Suassuna anuncia 
que o governo vai trabalhar pela 
aprovação de seu texto na Câmara
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 Representante dos 
trabalhadores afirma 
que proposta de 
bancos públicos é 
insatisfatória

O presidente do Senado, 
José Sarney, recebeu ontem o 
presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Empresas de Crédito (Contec), 
Lourenço do Prado, que pediu 
sua interferência junto ao go-
verno para serem reabertas as 
negociações com os bancários 
em greve. À saída da audiência, 
o representante da Contec in-
formou que Sarney prometeu 
interceder. 

Prado afirmou que a propos-
ta apresentada pela Federação 
Nacional dos Bancos (Fena-
ban) para o reajuste salarial 
dos bancários não atende às 
reivindicações dos empregados 
dos bancos públicos federais, 
como Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, Banco do 
Nordeste, Banco da Amazônia 
e Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(BNDES). Também disse que, 

por enquanto, a greve continua, 
pois não há fato novo capaz de 
mudar seu rumo. 

Ele observou que, para os 
empregados desses bancos, o 
reajuste tem que ser maior e 
a participação nos resultados 
dos lucros precisa ser adequa-
da, sendo essencial também o 
estabelecimento de um pro-
cesso de reposição das perdas 
salariais acumuladas durante 
os oito anos do governo Fer-
nando Henrique Cardoso. Em 
sua opinião, se o governo Luiz 
Inácio Lula da Silva não der 

um tratamento diferenciado a 
essa questão, as perdas vão se 
agravar.

– Nesse sentido é que viemos 
conversar com o presidente 
Sarney, para que ele interce-
da junto ao governo federal, 
a fim de que sejam reabertas 
negociações entre os bancos 
públicos e o movimento sin-
dical, e para que a gente tenha 
condições de receber propostas 
adequadas para levar às assem-
bléias gerais. Com propostas 
debatidas e aprovadas, a gente 
sairá dessa greve com a cele-

bração de acordos coletivos 
– avaliou Prado.

Acompanhado do deputa-
do distrital Augusto Carvalho 
(PPS-DF) e de outros represen-
tantes da Contec, Lourenço do 
Prado disse que Sarney possi-
velmente procurará o ministro 
da Fazenda, Antonio Palocci, 
em busca de uma solução. 

– O prosseguimento da greve 
e a falta de negociação é um 
processo ruim que não ajuda 
ninguém, nem quem está na 
greve, nem os bancos, nem a 
sociedade – argumentou.

Marco Maciel 
elogia 

exposição em 
Nova York

O senador Marco Maciel 
(PFL-PE) elogiou a exposição 
Pernambuco: Gateway to New 
York, inaugurada em Nova York 
no dia 8 de setembro último, 
que reúne todo o acervo en-
contrado na primeira sinagoga 
das Américas, Kahal Zur Israel 
(Rochedo de Israel), fundada 
no século 17, no Recife, na anti-
ga Rua dos Judeus, hoje Rua do 
Bom Jesus, onde agora funcio-
na o Arquivo Histórico Judaico 
de Pernambuco, às margens do 
Rio Capiberibe.

A mostra, explicou o senador, 
é um dos destaques da festa 
Celebrate 350 Years of American 
Jewry e deverá permanecer 
aberta à visitação pública até o 
final de 2004, transferindo-se 
depois para o Canadá. 

– São fatos, tanto os passa-
dos como os presentes, que 
têm significados muito espe-
ciais para Pernambuco e, em 
particular, para o Brasil. No 
passado, porque se relacionam 
com episódios que marcam a 
formação de nossa identidade 
nacional, e com a mistura de 
etnias, culturas e costumes que 
caracterizam os brasileiros. E 
no presente, porque revela, 
uma vez mais, uma história 
rica de aspectos humanísticos e 
singulares – disse o senador.

Maciel lembrou que, no 
século 17, com o domínio ho-
landês no Nordeste e a admi-
nistração liberal de Maurício 
de Nassau, com ampla liber-
dade religiosa, ocorreu  grande 
afluência de judeus de várias 
partes do Brasil e da Europa 
para Pernambuco.

Com a instalação do Tribunal 
do Santo Ofício (o nome da 
Santa Inquisição, que perseguia 
judeus e muçulmanos), os ju-
deus dispersaram-se por todo o 
Brasil. Boa parte deles emigrou 
para Nova York, levando o acer-
vo da sinagoga do Recife.

IMPORTÂNCIA Maciel lembra que 
mostra reúne todo o acervo da 
primeira sinagoga das Américas

Bancários em greve pedem que 
Sarney ajude a reabrir negociação

MEDIAÇÃO Lourenço do Prado expõe a Sarney argumentos dos bancários e pede interferência junto ao governo

Paim anuncia 
audiência 

para debater a 
paralisação

O senador Paulo Paim (PT-
RS) anunciou ao Plenário a rea-
lização de audiência pública na 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), na próxima semana, 
com representantes dos bancá-
rios, dos banqueiros e do gover-
no. O objetivo é ouvir as partes 
e procurar um entendimento 
que possa pôr fim à greve dos 
trabalhadores, que já persiste 
há mais de três semanas. 

Segundo o senador, seu ga-
binete já recebeu mais de 2 mil 
e-mails de cidadãos brasileiros 
se queixando de dificuldades 
em sua vida diária por causa da 
greve dos bancários. Para Paim, 
os trabalhadores também estão 
sendo prejudicados pela in-
transigência dos banqueiros.

Atletas
O senador disse que, por 

requerimento de sua autoria, 
os atletas paraolímpicos serão 
homenageados pelo Senado 
na sessão plenária da próxima 

quinta-feira (14). O grande 
êxito alcançado pela delegação 
brasileira em Atenas, comen-
tou, é representativo da imensa 
coragem com que os portado-
res de deficiência enfrentam 
as dificuldades inerentes à sua 
condição. 

Paim fez um apelo para a 
imediata aprovação do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, em 
tramitação no Senado. Ele in-
formou que, ainda em outubro, 
o relator na CAS, senador Flávio 
Arns (PT-PR), apresentará seu 
parecer. Antes de ser votado em 
Plenário, o projeto (PLS 6/03) 
será examinado pela Comissão 
de Educação.

ENTENDIMENTO Paim diz que 
debate na CAS terá objetivo de pôr 
fim à greve dos bancários

Arns considera 
justa a 

reivindicação 
da categoria 

Os bancários estão lutando 
por salários mais dignos, mas 
também empenham-se por 
melhorias que vão beneficiar 
o país. Essa é a opinião do 
senador Flávio Arns (PT-PR), 
para quem a greve dos bancá-
rios – que completou 23 dias 
ontem e é a maior da catego-
ria nos últimos 40 anos – deve 
ser apoiada pela população 
brasileira. 

O senador disse que tem 
acompanhado as discussões 
a respeito da paralisação e 
percebe o esforço dos bancá-
rios para que se chegue a um 
consenso. Ele citou o fato de 
a Executiva Nacional dos Ban-
cários ter anunciado a redu-
ção da reivindicação salarial 
inicial de 25% para 19%. 

– É um sinal claro da busca 
pelo entendimento – ana-
lisou Arns, recomendando 
que a Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban) rea-

bra o diálogo na busca por 
um entendimento com a 
categoria.

Flávio Arns reconheceu que 
a greve tem causado transtor-
nos à população, mas pediu 
solidariedade ao movimento, 
ao acentuar que os bancários 
querem também a geração de 
mais empregos, o aumento 
do horário de funcionamento 
das agências e a distribuição 
de renda, uma vez que os ban-
cos têm obtido lucros muito 
elevados, frisou.

– Apoiando a mobiliza-
ção dos bancários, estamos 
apoiando a vontade de termos 
um país mais justo.

APOIO Flávio Arns afirma que 
bancários empenham-se por 
melhorias que vão beneficiar o país
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Orçamento 
poderá ser 
fiscalizado  

pela Internet
Representantes da Consul-

toria de Orçamentos e do Pro-
dasen apresentaram ontem 
ao presidente do Senado, José 
Sarney, um sistema de acesso 
on-line às informações do Or-
çamento da União sobre plane-
jamento, fiscalização, controle 
e obras públicas. 

De fácil acesso e considerado 
uma experiência inovadora, o 
Sistema de Informações Ge-
renciais Avançadas (Siga) estará 
disponível até o fim do mês 
para os senadores, deputados 
e usuários como o Tribunal 
de Contas da União (TCU) e o 
Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Futura-
mente, o sistema será aberto à 
sociedade.

Ao acessar o sistema por um 
lap-top, o presidente do Sena-
do o considerou fácil e anun-
ciou que pretende inaugurá-lo, 
provavelmente, no dia 22 de 
outubro, em Plenário, convi-
dando para o ato o presidente 
da Câmara dos Deputados, 
João Paulo Cunha.

Fábio Gondim, responsável 
pela Consultoria de Orçamen-
tos, Fiscalização e Controle do 
Senado Federal (Conorf), disse 
que o programa permite um 
cruzamento de dados bastante 
fácil, capaz de dar transparên-
cia à administração pública e 
eficiência ao controle social. 

Quem entrar no sistema vai 
ter acesso à parte gerencial 
completa da administração 
de recursos, com a vantagem 
de cruzar uma base de dados 
relativa a planejamento, inves-
timentos, diretrizes orçamen-
tárias, fiscalização e controle.

 Para o senador, o ex-
presidente foi omisso 
nas eleições e não tem 
autoridade para avaliar 
campanha do PT

O líder do governo, senador 
Aloizio Mercadante (PT-SP), 
manifestou estranheza com 
o fato de o ex-presidente da 
República Fernando Henrique 
Cardoso ter declarado à im-
prensa que as coligações feitas 
pelo PT para as eleições de 3 
de outubro transformariam o 
governo numa arca-de-noé. Em 
resposta, o senador disse que 
as coligações são naturais na 
democracia e decorrem das ca-
racterísticas eleitorais do país.

– O ex-presidente nem se-

quer apareceu nas peças pu-
blicitárias do PSDB nos últimos 
dois meses. Foi omisso, e a 
militância do partido pratica-
mente o ignorou – assinalou 
Mercadante, colocando em 

questão a autoridade de Fer-
nando Henrique para avaliar a 
estratégia eleitoral do PT.

O líder também rebateu 
afirmações do ex-presidente 
segundo as quais o atual go-
verno deveria comparar seu 
desempenho com o de seu pre-
decessor. Mercadante enume-
rou pontos que atestariam os 
avanços na economia durante 
o governo Lula.

Em oito anos do governo 
Fernando Henrique, as expor-
tações anuais cresceram US$ 
16,9 bilhões e nos primeiros 
20 meses do governo Lula elas 
cresceram US$ 28,1 bilhões, 
e estima-se que chegarão a 
US$ 33 bilhões até o fim de 
2004, comparou o senador. Ele 
acrescentou que em oito anos o 
governo FHC gerou um déficit 

comercial de US$ 9,9 bilhões, 
enquanto nos primeiros 20 
meses de Lula o saldo comer-
cial foi positivo e cresceu US$ 
47,3 bilhões.

Mercadante traçou paralelos 
entre os dois governos ainda 
em outras áreas, como a dívida 
externa e a vulnerabilidade do 
Brasil, o passivo externo, a res-
ponsabilidade fiscal, a volatili-
dade cambial e a credibilidade 
do país, apontando melhorias 
em todas elas no governo Lula. 
Na área interna, o líder do 
governo citou o combate à in-
flação, a geração de empregos, 
a retomada do crescimento, 
a expansão da indústria e a 
retomada do desenvolvimento 
sustentado como resultados 
positivos do atual governo, 
comparados com o anterior. 

Mercadante rebate críticas de FHC 
e mostra avanços do governo Lula

MELHORIA Nos primeiros meses do 
governo Lula exportações cresceram 
US$ 28,1 bilhões, diz Mercadante

 O líder do PFL, José Agripino 
(RN), respondeu em Plenário 
aos comentários do senador 
Aloizio Mercadante (PT-SP) 
sobre o ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, que 
para o parlamentar petista “fez 
menos em oito anos do que o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva fez até agora”. Mercadante 
disse também que “Lula é mais 
estadista do que Fernando 
Henrique”. Segundo Agripino, 
no entanto, “existe uma dife-
rença de qualidade de estadis-
ta” entre Fernando Henrique e 
o atual presidente.

– Não se tem notícia de que 
Fernando Henrique tenha co-
metido um crime eleitoral no 
exercício da Presidência, como 
este cometido por Lula, que 
gastou dinheiro público para 
ir a uma inauguração de obra e 
pedir votos para sua candidata 
em São Paulo – declarou Agripi-
no. Segundo afirmou, Fernan-
do Henrique não participou 
da última campanha para as 
eleições municipais porque 
prefere não atuar diretamente 
no processo eleitoral e não por 
falta de prestígio.

O pefelista criticou também 
a reunião de Lula, no Palácio 
do Planalto, com os prefeitos 
eleitos pelo PT, logo após o pri-
meiro turno das eleições. 

– Confunde-se o público e o 
privado. O que preocupa de-
mais a nós, democratas, é o viés 

autoritário do atual governo 
– afirmou.

O discurso de Agripino foi 
apoiado pelos senadores Edi-
son Lobão (PFL-MA) e Herácli-
to Fortes (PFL-PI). Lobão elo-
giou a figura do ex-presidente 
da República. Heráclito criticou 
o líder governista afirmando 
que “essa arrogância do Mer-
cadante não é novidade, mas é 
inoportuna”. 

José Agripino cobrou ainda a 
diminuição da carga tributária, 
prometida pelos ministros da 
Fazenda, Antonio Palocci, e do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão, Guido Mantega.

– Eles prometeram que iriam 
propor diminuição dos impos-
tos, caso fosse provado que sua 
política aumenta a carga. Está 
mais do que comprovado que 
houve aumento da carga tri-
butária. Então coloco aqui este 
desafio – disse o senador.

Ex-presidente é estadista de
melhor qualidade, diz Agripino

O senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR) contestou os nú-
meros da comparação entre 
os governos Fernando Henri-
que e Lula, feita pelo senador 
Aloizio Mercadante (PT-SP), 
ontem em Plenário, afirman-
do que comparações feitas 
com premissas equivocadas 
não podem chegar à verdade 
dos fatos. Segundo ele, essa 
manipulação de dados chega 
a “confrontar a inteligência 
das pessoas”.

Alvaro Dias afirmou já estar 
acostumado com a desinfor-
mação contida na propaganda 
do governo Lula, que gastou, 
somente em setembro, R$ 23 
milhões, quantia maior do 
que os gastos de todo o pri-
meiro semestre. Sem falar da 
promiscuidade de ser Duda 
Mendonça o promotor do 
marketing eleitoral do PT e  
também o detentor da maior 
parte das verbas publicitárias 
do governo, protestou.

Ele contestou afirmação de 
Mercadante de que Fernando 
Henrique não participou da 
campanha eleitoral porque 
os candidatos de seu partido 
estariam temerosos de que 
seu apoio teria influência ne-
gativa sobre o eleitorado. 

Para Alvaro Dias, FHC pre-
feriu privilegiar o status de 
ex-presidente e estadista aci-
ma dos embates político-
eleitorais, por entender que 

seu dever maior era respeitar 
a sociedade e suas livres es-
colhas. Muitos pediram sua 
participação, mas ele preferiu 
não explicitar apoios a qual-
quer candidato, assinalou. 

O senador pelo Paraná con-
testou, ponto por ponto, os 
números que Mercadante 
apresentou sobre renda do 
trabalhador, desemprego, 
projetos orçamentários, ex-
portações, carga tributária, in-
vestimentos públicos, salário 
mínimo, inflação, destacando 
que o governo Fernando Hen-
rique apresentou resultados 
melhores do que o governo 
Lula, em todos eles.

Em especial, Alvaro Dias 
afirmou que o crescimento 
econômico do Brasil em 2004, 
previsto em 4,5%, é pífio, por 
ser menor do que a previsão 
de todos os países da América 
do Sul, com exceção da Guia-
na e do Paraguai. 

Segundo o senador, a situa-
ção internacional é boa, a eco-
nomia mundial tem previsão 
de crescimento de 5% no ano 
e os preços das commodities  
estão em ascensão. Por isso, 
afirmou, o Brasil tinha que 
estar crescendo muito mais. 

– Como o país apresentou 
crescimento negativo em 
2003, no mínimo, os números 
de 2004 precisam ser dividi-
dos por dois, para espelhar a 
realidade – argumentou ele.

Alvaro contesta comparação 
feita pelo líder governista

CRÍTICA Lula cometeu crime eleitoral 
ao pedir votos para candidata 
petista, condenou Agripino
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Alvaro condena 
excesso de 

medidas 
provisórias

O senador Alvaro Dias (PSDB-
PR) condenou ontem o excesso 
de medidas provisórias (MPs) 
enviadas ao Congresso Na-
cional pelo Poder Executivo e 
classificou como autoritário o 
comportamento do governo. 
Ele criticou a edição das MPS 
219, 220, 221 e 222, publicadas 
no Diário Oficial da União 
na última sexta-feira (1º) e na 
segunda e terça-feira (4 e 5) 
subseqüentes. 

– Como se vê, é uma MP por 
dia. Às vezes tem até duas MPs 
por dia. Tem-se a impressão de 
que o presidente da República 
não consegue dormir no dia 
em que não edita uma medida 
provisória – afirmou.

Alvaro Dias também criticou 
a passividade do Congresso 
Nacional diante do “apetite 
autoritário que se impõe à 
Constituição” e disse que as 
prerrogativas do Legislativo 
estão sendo usurpadas. 

O senador ressaltou que a 
MP 220 cria 132 cargos co-
missionados no Ministério de 
Minas e Energia, o que vai gerar 
uma despesa anual de R$ 5,5 
milhões. A MP 222, continuou 
o senador, cria a Secretaria da 
Receita Previdenciária, vincula-
da ao Ministério da Previdência 
Social, e mais sete cargos co-
missionados, cujo dispêndio 
anual ficará em torno de R$ 
500 mil.

Alvaro Dias lembrou que 
no início do ano, também por 
meio de medida provisória, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva criou 2.800 cargos.

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT ) registrou o 
crescimento do Partido dos Tra-
balhadores em Mato Grosso, 
onde elegeu sete prefeitos, nove 
vice-prefeitos e 97 vereadores. 
Na capital, Cuiabá, o candidato 
do PT, Alexandre César, chegou 
ao segundo turno com 33,5% 
dos votos e com boa chance 
de ser eleito no segundo turno, 
conforme a senadora.

Serys comentou a pesquisa 
sobre as estradas federais do 
país, divulgada pela Confede-
ração Nacional dos Transportes 
(CNT), revelando que 74,7% 
das rodovias têm algum tipo 
de deficiência. “Infelizmente, 
ainda temos problemas graves 
nas rodovias do país”, disse.

A senadora voltou a pedir ao 
governo federal que destine 
mais recursos da Contribuição 
de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide), conhecida 
como “imposto dos combustí-
veis”, à recuperação das estra-
das. E lembrou que os estados 
e municípios conseguiram da 
União uma fatia de 29% da 
Cide, mas esse dinheiro só tem 
sido usado em rodovias estadu-
ais e municipais. 

Em aparte,  Alvaro Dias 
(PSDB-PR) afirmou que as ro-
dovias do Paraná “vêm sendo 
destruídas”, ao mesmo tempo 
em que o governador autoriza 
a construção de novas “praças 
de pedágio”. Já Valdir Raupp 
(PMDB-RO) informou que, 

com o início das chuvas na 
região amazônica, “até trechos 
asfaltados se transformaram 
em atoleiros”.

Serys Slhessarenko também 
comemorou a decisão da Rús-
sia de assinar o Protocolo de 
Kyoto, tratado internacional 
que busca promover a redu-
ção dos gases poluentes que 
ameaçam levar a Terra a um 
aquecimento global.

Jucá elogia 
atuação do 
tribunal de 

Roraima
Ao manifestar satisfação com 

a expressiva vitória da prefei-
ta Teresa Jucá, candidata da 
aliança PPS-PMDB à reeleição 
à prefeitura de Boa Vista, o se-
nador Romero Jucá (PMDB-RR) 
elogiou o Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE) pela lisura e 
pelo alto nível da campanha e 
das eleições em todo o estado.

Segundo ele, a vitória de Te-
resa, com 57% dos votos, teve 
eco nas principais cidades de 
Roraima, onde a aliança obteve 
expressivos resultados. 

Reforma tributária
Jucá também se mostrou 

preocupado com a não votação 
de dois dispositivos da reforma 
tributária que beneficiam as 
prefeituras e os estados mais 
pobres do país. O primeiro diz 
respeito ao aumento do Fundo 
de Participação dos Municípios 
(FPM), que teria um reforço de 
60% a mais na parcela relativa 
ao final do ano, que as prefeitu-
ras iriam usar para pagamento 
do 13º salário. Apesar de acor-
dado com o governo, a matéria 
não foi votada até hoje pela 
Câmara dos Deputados.

O outro dispositivo, que 
destina mais de R$ 2 bilhões 
para os estados mais pobres, 
também não foi votado pelos 
deputados, afirmou o senador. 
A situação financeira desses es-
tados e da maior parte das pre-
feituras é precária, disse Jucá, 
considerando injustificável que 
medidas que os beneficiam, e 
foram exaustivamente negocia-
das com o governo, não sejam 
examinadas pela Câmara.

O presidente do Senado, José 
Sarney, designou o senador 
Sibá Machado (PT-AC) para 
compor uma comissão de três 
senadores para verificar in 
loco os incidentes ocorridos na 
cidade de Boca do Acre, no sul 
do Amazonas, próxima à divisa 
com o Acre. Na noite da eleição, 

foram incendiados o fórum, 
a sede da prefeitura e uma 
emissora de rádio e depredada 
a casa do prefeito Iran Lima 
(PPS), candidato à reeleição. 
O resultado do pleito somente 
foi divulgado 24 horas após sua 
realização, apontando a vitória 
de Iran Lima, com 5.699 votos.

A comissão foi solicitada em 
requerimento apresentado pelo 
próprio Sibá. Sarney determi-
nou de pronto sua constituição 
com o argumento de que a 
próxima sessão deliberativa do 
Senado está marcada para 19 de 
outubro. O requerimento pede 
também que a constituição 

da comissão seja comunicada 
ao presidente do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Amazonas, 
Kid Mendes de Oliveira; ao 
presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, ministro Sepúlveda 
Pertence; e ao governador do 
Amazonas, Eduardo Braga, o 
que foi deferido por Sarney.

 Paulo Octávio obtém 
de João Paulo Cunha 
promessa de empenho 
para colocar projeto  
do senador na pauta

O senador Paulo Octávio 
(PFL-DF) obteve promessa 
do presidente da Câmara dos 
Deputados, João Paulo Cunha 
(PT-SP), de que haverá empe-
nho daquela Casa em agilizar 
a tramitação de proposta de 
emenda constitucional de au-
toria do senador unificando a 
data das eleições municipais, 
estaduais e federais a partir de 
2014. Nesta semana, Paulo Oc-
távio entregou a João Paulo ofí-
cio com 37 assinaturas de apoio 
de senadores pedindo priorida-
de na pauta de votações para a 
proposta (PEC 3/99).

Segundo Paulo Octávio, o 
presidente da Câmara mos-
trou-se simpático à idéia e 
prometeu trabalhar pela in-
clusão da matéria na pauta da 
Casa. O senador pretende que 
as eleições para todos os cargos 
aconteçam ao mesmo tempo 

a cada quatro anos. O relator 
da matéria, deputado Eduardo 
Sciarra (PFL-PR), também este-
ve presente no encontro.

O senador acredita que a 
unificação representará eco-
nomia para os cofres públi-
cos. As eleições realizadas na 
última semana para prefeitos 
e vereadores custaram ao Te-
souro Nacional quase R$ 600 
milhões, informou. Valor seme-
lhante será repetido em 2006 
nas eleições para governador, 
deputado estadual, deputado 
federal, senador e presidente 
da República.

– Será, sem dúvida, um ca-
lendário mais prático e mais 
adequado a nossa realidade e 
que virá contribuir positiva-
mente para o aperfeiçoamento 
democrático, na medida em 
que possibilitará ao cidadão 
um melhor acompanhamento 
daqueles projetos e programas 
que tenham interdependência 
com relação às três esferas do 
Poder Executivo – disse.

Paulo Octávio destacou que 
a aprovação de sua proposta 
acabará com a dificuldade dos 
prefeitos de terem que lidar 
ao longo de seus mandatos 
com dois governadores e dois 
presidentes diferentes. Com o 
objetivo de unificar o calendá-
rio eleitoral, a proposta prevê 
que os próximos mandatos dos 
prefeitos e vereadores sejam de 
seis anos. 

No Senado tramita projeto 
semelhante do senador Sibá 
Machado (PT-AC). A proposta 
também prevê que os prefei-
tos, vice-prefeitos e vereadores 
eleitos em 2008 terão mandatos 
de seis anos para permitir a 
coincidência das eleições a 
partir de 2014. 

Câmara pode votar logo  
a unificação de eleições

COINCIDÊNCIA Paulo Octávio 
propõe que eleições sejam 
conjuntas a partir de 2014

Serys destaca crescimento  
do PT em Mato Grosso

PEDIDO Serys espera que  
recursos da Cide viabilizem a 
recuperação de rodovias no país

PRERROGATIVAS Alvaro aponta 
passividade do Congresso diante do 
"apetite autoritário" do governo

SATISFAÇÃO Jucá registra a  
vitória de Teresa Jucá na reeleição  
à prefeitura de Boa Vista

Comissão 
vai apurar 

incidentes em 
Boca do Acre
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O senador Augusto Botelho 
(PDT-RR) defendeu o estímulo 
governamental ao cooperati-
vismo de crédito como forma 
de gerar empregos e renda no 
país. Ele quer que “normas 
simples e desburocratizantes” 
diminuam as garantias exigidas 
para a concessão de crédito. 
Em pronunciamento ontem, 
ele chamou a atenção para as 
propostas formuladas no 5º 
Congresso Brasileiro de Coope-
rativismo de Crédito, realizado 
este ano em Cuiabá, destacan-
do a não incidência tributária 
sobre o ato cooperativo e o 
acesso direto das entidades aos 
recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT).

– A abundância de recursos 
e a diminuição dos custos de 
operação fariam com que as 
taxas praticadas pelas coopera-
tivas diminuíssem – enfatizou.

De acordo com Augusto Bo-
telho, essas cooperativas pos-
sibilitariam a democratização 
e o barateamento do crédito, 
forçando as instituições tradi-
cionais do sistema financeiro 
a também diminuírem suas 

taxas. Atualmente, os juros das 
cooperativas equivalem à me-
tade dos juros cobrados pelas 
demais instituições financei-
ras. Taxas menores, lembrou, 
resultariam em estímulo para a 
produção e o consumo, com o 
conseqüente aumento da ofer-
ta de emprego e da renda.

– Cruzaríamos, pouco a pou-
co, a ponte entre o subdesen-
volvimento e o desenvolvimen-
to – afirmou.

O senador citou dados do 
Banco Central para mostrar 
o grande potencial de cres-
cimento do setor no país. As 
informações, de 2003, atestam 
que 2,14% das operações de 
crédito realizadas nos bancos 
do sistema financeiro nacional 
são de responsabilidade das 
cooperativas de crédito, que 
possuem 2,24% do patrimônio 
líquido total do setor. Ao todo, 
são atendidas 2 milhões de 
pessoas.

O número de cooperativas 
aumentou mais de 10% nos 
últimos três anos, passando de 
1.311, em 2000, para 1.454, em 
2003. Para Augusto, trata-se de 

um crescimento ainda peque-
no, mas animador, principal-
mente se se levar em conta que, 
no mesmo período, o número 
de instituições participantes do 
mercado financeiro diminuiu.

O senador destacou ainda 
que a Constituição de 1988 
determina expressamente, 
em seu artigo 174, que a lei 
estimulará o cooperativismo 
e outras formas de associati-
vismo, incluindo “o adequado 
tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas 
sociedades cooperativas”.

– Quis, assim, o legislador 
constitucional que o ato co-
operativo não fosse tributado 
da mesma forma como os atos 
praticados no desempenho das 
atividades empresariais e eco-
nômicas em geral – declarou o 
senador.

 Senador quer suprimir 
possibilidade de corte 
de verba para 
órgão que não cumprir 
determinadas metas

O senador RodolphoTouri-
nho (PFL-BA) alertou ontem 
para a necessidade de alteração 
no texto do projeto do governo 
que disciplina a atuação das 
agências reguladoras, incluin-
do a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel). A proposta 
está em tramitação na Câmara 
dos Deputados e, segundo o 
senador, é fundamental que 
alguns pontos do texto sejam 
alterados.

Tourinho quer suprimir o dis-
positivo sobre os contratos de 
gestão das agências reguladoras 
que prevê que o Ministério de 
Minas e Energia fixará metas a 
serem atingidas pelas agências. 
No caso do não cumprimento 
dessas metas, a agência sofrerá 
corte orçamentário por parte 
do governo. Para o senador, tal 

determinação fere o princípio 
de autonomia das agências.

Outro dispositivo que o se-
nador pretende suprimir diz 
respeito à criação de uma ouvi-
doria das agências vinculada à 
Presidência da República. A seu 
ver, não há necessidade de um 
novo órgão institucional para 
essa atribuição, uma vez que 
ela, por lei, é desempenhada no 
âmbito de cada agência.

Tourinho se disse favorável à 
manutenção no texto de outro 
ponto considerado polêmico, 

que se refere à transferência 
do poder de concessão, hoje 
atribuído às agências, para os 
ministérios. Conforme susten-
tou, no caso do setor elétrico, 
somente o Ministério de Minas 
e Energia poderia determinar 
a destinação das concessões, 
atendendo a experiência téc-
nica inerente às suas respon-
sabilidades. 

O senador  alertou ainda para 
a falta de cumprimento, por 
parte do governo, de acordos 
firmados no Congresso com 
os partidos de oposição, ob-
jetivando aumentar os inves-
timentos da iniciativa privada 
no setor elétrico. Segundo ele, 
o governo não está investindo 
o que deve, descumprindo 
também as determinações 
estabelecidas na lei do novo 
modelo do sistema. 

– Os investimentos do go-
verno caíram pela metade nos 
últimos 14 anos. Nos anos 80, 
cerca de R$ 12 bilhões foram 
aplicados, contra R$ 6 bilhões 
verificados nos anos 90 – fina-
lizou Tourinho.

Tourinho pede mudanças  
para agências reguladoras

POLÊMICA Tourinho se diz favorável 
à transferência do poder de 
concessão para os ministérios

Augusto quer estimular 
cooperativismo de crédito

FACILIDADES Augusto sugere 
normas simples e diminuição das 
exigências para expandir o setor

"ESCOLINHA" Virgílio afirma 
que esse procedimento causa 
constrangimentos aos funcionários

PROVIDÊNCIA Heráclito pede a 
Tuma que envie documento à 
Corregedoria da Justiça Eleitoral

Heráclito se 
defende de 

acusação de juiz
O senador Heráclito Fortes 

(PFL-PI) encaminhou ontem 
ao senador Romeu Tuma (PFL-
SP), corregedor do Senado, 
material relacionado ao episó-
dio em que teria sido vítima de 
abuso de autoridade por parte 
de um juiz eleitoral do Mara-
nhão. Heráclito foi acusado, 
sem provas, de comprar votos 
naquele estado. 

O senador solicitou que Tuma 
repasse à Justiça Eleitoral do 
Maranhão transcrição de de-
claração do juiz Fernando Bar-
bosa de Oliveira Júnior. O juiz 
justifica, em uma entrevista na 
Internet, o tratamento dispen-
sado a Heráclito dizendo que 
“aos ricos, os rigores da lei; aos 
pobres, os favores da lei”.

– A Justiça é feita para todos, 
o que demonstra a parcialidade  
do juiz – respondeu o senador, 
alertando ainda para ameaças 
que estariam sofrendo os mora-
dores de Barreirinhas (MA) que 
testemunharam o episódio.

Capiberibe passa 
bem, comunica 

Tião Viana

O senador Tião Viana (PT-AC) 
comunicou ontem ao Plenário 
que o senador João Capiberibe 
(PSB-AP), que sofreu no dia 
anterior uma crise de insufi-
ciência coronariana aguda, 
tendo sido submetido a uma 
angioplastia para desobstrução 
da artéria, passa bem, embora 
continue hospitalizado. O re-
presentante acreano ressaltou 
que Capiberibe é “uma das 
maiores biografias” do país.

O presidente do Senado, 
José Sarney, afirmou que, tão 
logo teve conhecimento da 
crise sofrida por Capiberibe, 
determinou ao diretor-geral 
do Senado, Agaciel Maia, que 
comparecesse ao hospital e 
oferecesse ao senador e aos 
médicos que o assistem todas 
as facilidades disponíveis.

Virgílio critica 
doutrinação de 

diplomatas
Doutrinação política e cons-

trangimento a embaixadores 
estão acontecendo no Minis-
tério das Relações Exteriores 
(MRE), denunciou o senador 
Arthur Virgílio (PSDB-AM). Ele 
leu reportagem publicada na 
edição de 15 de setembro da re-
vista Veja, intitulada “Escolinha 
do professor Samuel”, segundo 
a qual o secretário-geral do Ita-
maraty, Samuel Pinheiro Gui-
marães, obriga os diplomatas 
que serão transferidos de posto 
a serem sabatinados sobre li-
vros afinados com “a doutrina 
nacional-terceiro-mundista do 
atual governo”.

– Esse procedimento está 
causando grandes constran-
gimentos, uma vez que não há 
um estímulo ao espírito crítico, 
mas sim uma tentativa de dou-
trinação – afirmou Virgílio.

Senado aprova 
indicação de 

embaixadores  
O Senado votou na sessão 

deliberativa realizada nessa 
quarta-feira (6) a escolha de 
dois nomes para embaixadas 
brasileiras, uma em El Salvador 
e outra no Timor Leste.

O Jornal do Senado publicou 
com erro o nome das autori-
dades aprovadas. Para a em-
baixada na República do Timor 
Leste, os senadores acolheram 
a indicação do ministro de 
segunda classe da carreira de 
diplomata Antonio José Maria 
de Souza e Silva, com 34 votos 
favoráveis, 7 contrários e 2 
abstenções. 

Já o diplomata Eduardo Pris-
co Paraíso Ramos, também 
ministro de segunda classe 
do quadro permanente do 
Itamaraty, vai exercer o cargo 
de embaixador do Brasil junto 
à República de El Salvador. A 
indicação do diplomata foi 
aprovada por 37 votos a favor 
e 5 contrários.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,  
Heráclito Fortes, Augusto Botelho e Sibá Machado e pela senadora Serys Slhessarenko

 Segundo a senadora, 
apenas 5% das águas 
transpostas do São 
Francisco abastecerão 
vilas e cidades

A senadora Heloísa Helena 
(PSOL-AL) pediu da tribuna 
que o governo federal coloque 
novamente em discussão o 
projeto de transposição das 
águas do Rio São Francisco. De  
acordo com ela, esse seria um 
caminho para que a proposta 
ganhe apoio no Nordeste. 

– Do jeito que está, o projeto 
é propaganda enganosa do 
governo, pois as águas serão 
levadas para irrigar projetos 
de produção de frutas e cere-
ais destinados à exportação, e 
não para amenizar a fome dos 
nordestinos – afirmou, frisando 
que só 5% das águas transpos-
tas serão usadas para abastecer 
vilas e cidades da região.

Para a senadora, se o gover-
no “quer realmente fazer um 
projeto de interesse do povo”, 
deve primeiro providenciar o 
tratamento dos esgotos de 503 
municípios que são jogados no 
leito do São Francisco. 

– Em segundo lugar, deve 
cuidar das nascentes do São 
Francisco e de seus afluentes, 
proibindo o desmatamento 
desenfreado que está secando 
ribeirões e riachos que desem-
bocam no rio – apontou.

Heloísa Helena participou de 

uma missa no canyon do São 
Francisco, na divisa de Sergipe 
com Alagoas, onde houve ma-
nifestações contra o projeto. 

– Pertinho do rio estão cen-
tenas de milhares de sertanejos 
que nunca tiveram acesso às 
suas águas, seja para beber ou 
para irrigar suas plantações. O 
São Francisco sempre foi dos 
grandes latifundiários que são 
donos das terras às suas mar-
gens – acrescentou.

Comissão
Heloísa Helena lembrou ain-

da que uma comissão espe-
cial do Senado, presidida pelo 
ex-senador Waldeck Ornélas 
(PFL-BA), estudou o assunto, 
realizou diversas audiências 
públicas com especialistas 
e chegou à conclusão que a 
transposição é inviável. Além 
disso, prosseguiu, o relatório 
final da Comissão Especial 
do São Francisco relacionou 

propostas alternativas concre-
tas e viáveis para minimizar 
o desmatamento, combater o 
assoreamento e o desbarranca-
mento, e revitalizar o rio.

– Todo esse trabalho está 
sendo jogado no lixo pela me-
galomania do governo Lula, 
que ludibria a opinião pública 
dizendo que essa obra vai 
combater a sede dos nossos 
irmãos nordestinos. Menos de 
5% da área beneficiada com 
a transposição está no semi-
árido. Essa obra vai beneficiar 
os grandes produtores, que vão 
exportar mangas para enfeitar 
as mesas de hotéis americanos 
e soja para fazer a ração que vai 
alimentar os porcos europeus 
– disse a senadora.

Morte
O senador Heráclito Fortes 

(PFL-PI), em aparte, relatou 
que, ao sobrevoar o interior do 
seu estado, constatou que o Rio 
Parnaíba e seus afluentes estão 
morrendo. Para ele, o governo 
deveria priorizar a recuperação 
do Parnaíba antes de pensar em 
transposição do São Francisco, 
pois, quando a água chegar lá, 
não haverá rio. 

– Esse é um projeto de em-
preiteiros – afirmou.

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) relatou ter acom-
panhado o trabalho da Comis-
são Especial do São Francisco 
e classificou-o como completo. 
Para ele, qualquer obra deveria 
ter o relatório da comissão 
como ponto de partida. 

Transposição só beneficia 
exportadores, diz Heloísa

DEBATES Heloísa Helena sugere 
que governo coloque o projeto 
novamente em discussão

Raupp defende 
manutenção 
de área para 
agricultores

O senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO) apelou ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) e ao governo 
federal para que mantenham 
a ocupação de uma área de 100 
mil hectares em Rondônia por 
20 mil famílias de agricultores 
sem-terra, em troca de uma 
outra área de 220 mil hectares, 
a ser destinada a reserva ecoló-
gica. O Ibama quer desalojar os 
sem-terra porque a área é uma 
reserva ambiental.

Ainda em seu pronuncia-

mento, Raupp elogiou o lan-
çamento, pelo presidente da 
República, de projeto que ins-
titui um regime previdenci-
ário, tributário e trabalhista 
simplificado para as empresas 
individuais com faturamento 
de até R$ 36 mil por ano, o 
Pró-Empresa. Quando entrar 
em vigor, informou ele, o novo 
pacote vai eliminar para tais 
empresas o Imposto de Renda, 
o PIS/Pasep, a Contribuição 
Social sobre Lucro Líquido 
(CSLL), a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) 
e a previdência patronal.

– Trata-se de empresas que, 
geralmente, estão na informa-
lidade, não recolhendo impos-
tos, não gozando de benefícios 
trabalhistas, que são invisíveis 
para o Estado – disse o senador. 
Ele considerou que a simplifi-
cação proposta será enorme e 
“causará um benéfico e desejá-
vel fluxo de inúmeras microem-
presas da informalidade para a 
legalidade fiscal”. Atualmente, 
calcula-se em 20 milhões o 
número de pessoas no mercado 
informal de trabalho.

O senador elogiou também 
o PMDB de seu estado, que 
elegeu prefeitos em nove dos 
dez maiores municípios de 
Rondônia.

PRÓ-EMPRESA Raupp também 
elogia programa que irá retirar 
microempresas da informalidade

Mozarildo  
cobra solução 

para terras  
de Roraima

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) apelou ao presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
para que resolva o problema 
das chamadas terras devolutas 
(pertencentes à União) em Ro-
raima. O estado, que acaba de 
completar 16 anos (foi criado 
pela Constituição de 1988), só 
tem disponíveis 12% de seu 
território.

– Não sobra praticamente 
nada para o desenvolvimento 
industrial e agrícola do estado 
– disse Mozarildo.

O senador relatou o conflito 
com a Fundação Nacional do 
Índio  (Funai), que insiste em 
demarcar as terras da reserva 
indígena Raposa/Serra do Sol.

– A questão está no Supremo 
Tribunal Federal, e o problema 
são as reservas de ouro, nióbio 
e urânio sob as terras, e por 
trás disso estão o Conselho 
Indigenista Missionário (Cimi) 

e o Conselho Indigenista de 
Roraima (CIR), que querem 
manter os minerais intocados 
– afirmou Mozarildo.

O senador fez um histórico 
da criação de Roraima, propos-
ta por ele durante a Assembléia 
Nacional Constituinte. 

– Nesses 16 anos como estado 
emancipado, Roraima prospe-
rou mais do que nos 45 anos 
em que foi território federal 
– avaliou o senador. 

Em aparte, o senador Augus-
to Botelho (PDT-RR) elogiou 
o pronunciamento e garantiu 
que os índios querem integrar-
se à economia e à cultura do 
estado.

LIMITAÇÃO Para Mozarildo, estado 
só dispõe de 12% de seu território 
para atividades produtivas

A fim de demonstrar que o 
governo federal não discrimi-
na o Rio de Janeiro, o senador 
Roberto Saturnino (PT-RJ) 
citou levantamento publicado 
pelo jornal O Globo segundo o 
qual os investimentos públi-
cos e privados programados 
e anunciados em 2004 para 
o estado chegam a US$ 6,8 
bilhões. Ele explicou que, do 
total de recursos, cerca de US$ 
5 bilhões deverão ser investidos 
pela Petrobras e parceiros para 
a construção de uma refinaria 
petroquímica.

Segundo o senador, o levan-
tamento do jornal apontou o 

Rio de Janeiro como o segundo 
estado na hierarquia dos que 
receberão mais investimentos 
este ano, somente abaixo de 
São Paulo. Ele destacou que 
a construção da refinaria em 
Itaguaí, próximo ao Porto de 
Sepetiba, é o primeiro passo 
para que o estado possa ver 
concretizado o sonho de sediar 
um pólo petroquímico. 

– Essa notícia é importante 
porque revela a tendência 
de recuperação da economia 
fluminense. O fato de o maior 
investidor ser a Petrobras des-
mente toda a hipótese de dis-
criminação – afirmou.  

Para garantir a construção 
da refinaria, Saturnino pe-
diu apoio de toda a bancada 
fluminense do Congresso. O 
senador também alertou sobre 
a necessidade de o governo 
garantir financiamento para a 
construção naval.

Para Saturnino, governo 
federal não discrimina o Rio

APOIO Estado receberá US$ 6,8 
bilhões em investimentos públicos e 
privados, em 2004, afirma Saturnino
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